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MOÇÃO Nº 161, DE 2022
Nos termos Regimentais, propomos a presente Moção de Repúdio às “desestatizações portuárias” promovida pelo Governo Federal, onde tivemos a ciência de algumas decisões já tomadas também pelo Governo do Estado de São Paulo.
Os trabalhadores portuários avulsos dos sindicatos da Estiva, Arrumadores, Conferentes, Consertadores e Vigias, bem como os funcionários da Companhia Docas de São Sebastião, por meio de seus representantes, vêm, me requisitar, como Deputada Estadual de São Paulo e como defensora da causa portuária paulista, que eu possa apoiar na defesa dos interesses da coletividade portuária sebastianense e dos usuários do Porto de São Sebastião, que por sua maioria são grupos da indústria paulista, espalhados pelo interior do nosso Estado a partir da Região do Vale Paraíba.

O Porto de São Sebastião, como é de conhecimento da Nobre Deputada, é um porto pequeno e está delegado ao Estado de São Paulo desde 2.007, nesses últimos 14 anos foram investidos a quantia de R$ 290.000.000,00 (duzentos e noventa milhões de reais) com o intuito de alavancar o desenvolvimento portuário, isso sem mencionar nos valores despendidos na ordem dos R$ 4,00 Bilhões para a duplicação da Tamoios, trecho da Serra do Mar e o contorno sul para acesso ao Porto.
O calado do Porto Organizado de São Sebastião é privilegiadíssimo, não sendo necessário qualquer dragagem para sua manutenção em sua porção mais central em relação às margens, mas o calado do berço atual, construído nos idos dos anos 30, está longe de ser o ideal.

No entanto, a sagacidade, a determinação e persistência do empresariado do setor, somada a harmonia existente entre trabalhadores portuários e autoridades intervenientes fez com que a comunidade portuária sobrevivesse e mantivesse o porto em pleno funcionamento, aumentando ano a ano suas metas em performance e movimentação de cargas.
Diante desse breve histórico, nos deparamos com o momento das “desestatizações portuárias” promovida pelo Governo Federal, onde tivemos ciência de algumas decisões já tomadas pelo Governo do Estado de São Paulo, juntamente com o grupo de estudos de viabilidade da nova modelagem portuária para São Sebastião, estando hoje nosso processo de Desestatização em curso para o TCU, como probabilidades de leilão em dezembro próximo.
Informamos que não somos favoráveis a possiblidade de vermos a autoridade portuária ser privatizada, num primeiro momento, aceitamos o debate e concordamos com a ideia de discutirmos alternativas para mais investimentos no setor, que este se desenvolva, crie novos empregos, renda e riqueza para a cidade, região e País!
Porém, não entendemos que a Desestatização seja o melhor caminho para esse momento que vivemos em nosso país e no mundo, os valores que serão exigidos da iniciativa privada para investimentos são pífios, não justificando passar para o privado o que é público por valores desprezíveis, queremos ser ouvidos e contemplados pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo debatendo o tema entre seus pares, buscando informações junto ao Governo de São Paulo sobre qual será o retorno ao Estado, após investimentos vultuosos, quais as condições dessa privatização, se há estudos de impacto social e
econômico da cidade de São Sebastião e Região, essas reivindicações entendemos como legítimas, na defesa dos interesses dos nossos trabalhadores, da nossa cidade, região e do Estado de São Paulo.
Vivemos momento ímpar de nossa história onde a pandemia desencadeou desinvestimentos na iniciativa privada, porém fortaleceu a importância do serviço público em diversos setores, inclusive no setor portuário. Os efeitos da pandemia na atividade econômica foi tanta que muitas concessões estão passando pelo processo de reequilíbrio econômico-financeiro em seus contratos e isso significa elevação dos preços dos serviços aos consumidores. Diante desses fatores os trabalhadores do Porto de São Sebastião entendem que não é o momento para desestatização da Autoridade Portuária e consequentemente aumento dos preços logísticos.
Queremos um Porto onde seja respeitado a competitividade sadia entre as empresas operadoras portuárias locais, garantindo o direito ao trabalho das categorias de trabalhadores avulsos, protegendo os princípios públicos do porto, atendendo a toda demanda dos seus atuais e futuros usuários (exportadores e importadores), permitindo que as cargas já existentes continuem sendo devidamente atendidas.
Queremos que a relação Porto X Cidade X Região seja respeitada e harmônica!

Nos preocupa, também, o que pode acontecer com os empregados públicos da Companhia Docas de São Sebastião, empresa vinculada à Secretaria de Logística e Transportes do Estado, caso os Governos insistam em realizar a desestatização.
Portanto, queremos ser ouvidos por nossa Assembleia Legislativa e que nossas reivindicações sejam de fato respeitadas, atendendo ao melhor anseio para a nossa sociedade Paulista e defendido um ativo do povo desse Estado de modo que possamos contribuir com a governança portuária de São Sebastião, participando efetivamente dessa construção, mantendo nossas condições de trabalho e produção para o nosso país!
“Sindicato dos Estivadores de São Sebastião”
“Sindicato dos Arrumadores de São Sebastião”
“Sindicato dos Conferentes de Cargas de Santos/São Sebastião”
“Representantes da Categoria dos Consertadores”
“Representante da Categoria dos Vigias”
“Vereador André Pierobon”
“Vereador Edivaldo Pereira Campos”
“Funcionários da Companhia Docas de São Sebastião”
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta seu repúdio à decisão da Desestatização do Porto de São Sebastião e Santos no Estado de São Paulo.

Requer que cópia da presente MOÇÃO de REPÚDIO seja encaminhada ao Deputado Federal Alexandre Padilha, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Ministério Público, Governador do Estado de São Paulo, Cia Docas, Secretaria de Transportes e Logística, Câmaras Municipais de São Sebastião e Santos.
Sala das Sessões, em 15/6/2022.
a) Márcia Lia
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